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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral da Energia

Aviso n.o 16 624-A/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efei-
tos, publica-se na íntegra o despacho do Ministro da Economia
n.o 87/2000, de 14 de Setembro, que declarou a utilidade pública
da expropriação da parcela para a construção da válvula de seccio-
namento (BV) 10 350 e da estação de medição e redução de pressão
(GRMS) 10 359, no concelho da Covilhã, do gasoduto de alta pressão:

«Despacho n.o 87/2000. — A TRANSGÁS, Sociedade Portuguesa
de Gás Natural, S. A., com sede na Avenida da República, 35, 7.o,
em Lisboa, requereu ao Ministro da Economia, na qualidade de titular
da concessão de serviço público de importação de gás natural e do
seu transporte e fornecimento através da rede de alta pressão, a expro-
priação da parcela de terreno identificada no mapa em anexo, que
fica a fazer parte integrante deste despacho, sita na freguesia de Boi-
dobra, concelho da Covilhã.

A expropriação desta parcela tem por finalidade a construção da
válvula de seccionamento (BV) 10 350 e da estação de medição e
redução de pressão (GRMS) 10 359, no concelho da Covilhã, que
faz parte das infra-estruturas que integram o gasoduto de alta pressão.

A requerente alega que devido à urgência da construção desta
infra-estrutura, que resulta do cumprimento de prazos estabelecidos
no contrato de concessão, não foi possível adquirir a parcela em causa

por via do direito privado, embora tenha desenvolvido todos os esfor-
ços nesse sentido.

Nestes termos:
Considerando o interesse público da TRANSGÁS, S. A.;
Considerando a utilidade pública das infra-estruturas a construir,

as quais integram o projecto base do gasoduto aprovado pelo despacho
n.o 107/98, de 1 de Julho, do Ministro da Economia, publicado no
2.o suplemento do Diário da República, 2.a série, n.o 157, de 10 de
Julho de 1998;

Considerando que o pedido se encontra correctamente instruído;
Considerando que, nos termos conjugados do artigo 2.o do Decre-

to-Lei n.o 232/90, de 16 de Julho, e dos artigos 14.o e 15.o do Código
das Expropriações, é da competência do Ministro da Economia a
declaração de utilidade pública, com carácter de urgência, da expro-
priação da parcela destinada à implantação das infra-estruturas da
referida concessão:

Declaro, atribuindo-lhe carácter de urgência nos termos do
artigo 15.o do Código das Expropriações, a utilidade pública da parcela
de terreno constante do mapa anexo a este despacho, que dele fica
a fazer parte integrante, conferindo à expropriante TRANSGÁS, S. A.,
a sua imediata posse administrativa.

14 de Setembro de 2000. — O Ministro da Economia, Mário Cristina
de Sousa.»

2 — Nos termos do mesmo despacho, publica-se em anexo o mapa
da parcela a expropriar, com a identificação do respectivo proprietário.

17 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, Hermínio Moreira.
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Mapa de expropriações
Concelho: Covilhã.
Estação: BV 10 350/GRMS 10 359.

Identificação do prédio
Número

da
parcela

Nome e morada dos proprietários
Matriz
rústica

Matriz
urbana Freguesia

Descri-
ção

predial
Folhas Livros

Inscri-
ção

predial
Folhas Livros Confrontações

Natureza
das

parcelas

Área
(metros
quadra-

dos)

29 Luís Alberto Pereira,
Quinta da Abadia
do Meio, Boidobra,
6200 Covilhã.

182 Boidobra 00524 Norte: Arlindo Gonçalves
Carvalhão; sul: ribeiro
Negro e herdeiros de
Alexandrino Guima-
rães Tavares; nascente:
ribeira do Cirge e rio
Zêzere; poente: herdei-
ros de Alexandrino
Guimarães Tavares.

Outros fins 8 003

Aviso n.o 16 624-B/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efei-
tos, publica-se na íntegra o despacho do Ministro da Economia
n.o 88/2000, de 14 de Setembro, que declarou a utilidade pública
das expropriações das parcelas para a construção da válvula de sec-
cionamento (BV) 11 300 e da estação de medição e redução de pressão
(GRMS) 11 309, no concelho de Mangualde, do gasoduto de alta
pressão:

«Despacho n.o 88/2000. — A TRANSGÁS, Sociedade Portuguesa
de Gás Natural, S. A., com sede na Avenida da República, 35, 7.o,
em Lisboa, requereu ao Ministro da Economia, na qualidade de titular
da concessão de serviço público de importação de gás natural e do
seu transporte e fornecimento através da rede de alta pressão, a expro-
priação das parcelas de terreno identificadas no mapa em anexo, que
ficam a fazer parte integrante deste despacho, sitas na freguesia de
Espinho, concelho de Mangualde.

A expropriação destas parcelas tem por finalidade a construção
da válvula de seccionamento (BV) 11 300 e da estação de medição
e redução de pressão (GRMS) 11 309, no concelho de Mangualde,
que fazem parte das infra-estruturas que integram o gasoduto de
alta pressão.

A requerente alega que devido à urgência da construção desta
infra-estrutura, que resulta do cumprimento de prazos estabelecidos
no contrato de concessão, não foi possível adquirir as parcelas em
causa por via do direito privado, embora tenha desenvolvido todos
os esforços nesse sentido.

Nestes termos:
Considerando o interesse público da TRANSGÁS, S. A.;

Considerando a utilidade pública das infra-estruturas a construir,
as quais integram o projecto base do gasoduto aprovado pelo despacho
n.o 107/98, de 1 de Julho, do Ministro da Economia, publicado no
2.o suplemento do Diário da República, 2.a série, n.o 157, de 10 de
Julho de 1998;

Considerando que o pedido se encontra correctamente instruído;
Considerando que, nos termos conjugados do artigo 2.o do Decre-

to-Lei n.o 232/90, de 16 de Julho, e dos artigos 14.o e 15.o do Código
das Expropriações, é da competência do Ministro da Economia a
declaração de utilidade pública, com carácter de urgência, da expro-
priação das parcelas destinadas à implantação das infra-estruturas
da referida concessão:

Declaro, atribuindo-lhe carácter de urgência nos termos do
artigo 15.o do Código das Expropriações, a utilidade pública das par-
celas de terreno constantes do mapa anexo a este despacho, que dele
fica a fazer parte integrante, conferindo à expropriante TRANSGÁS,
S. A., a sua imediata posse administrativa.

14 de Setembro de 2000. — O Ministro da Economia, Mário Cristina
de Sousa.»

2 — Nos termos do mesmo despacho, publica-se em anexo o mapa
das parcelas a expropriar, com a identificação do respectivo pro-
prietário.

17 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, Hermínio Moreira.
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Mapa de expropriações
Concelho: Mangualde.
Estação: JCT 11 300/GRMS 11 309.

Identificação do prédio
Número

da
parcela

Nome e morada dos proprietários
Matriz
rústica

Matriz
urbana Freguesia

Descri-
ção

predial
Folhas Livros

Inscri-
ção

predial
Folhas Livros Confrontações

Natureza
das

parcelas

Área
(metros
quadra-

dos)

8 Bernardino Henri-
ques, Rua da Escola
Antiga, 1, Água
Levada, 3530 Man-
gualde.

776 Espinho Omisso Norte: António Almeida e
outros; sul: herdeiros de
António Albuquerque;
nascente: herdeiros de
Rosa do Amaral; poen-
te: herdeiros de Antó-
nio Albuquerque.

Outros fins 173

9 Miguel José Monteiro
Albuquerque, Ave-
nida de António
José Almeida, 287,
1.o, 3500 Viseu.

2946 Espinho Omisso Norte: Maria da Graça
Libano Monteiro; sul:
Frederico Cruz; nas-
cente: estrada; poente:
António de Almeida.

Outros fins 2 856

1000 António Maria Ama-
ral Santos, Rua de
D. Nuno Álvares Pe-
reira, 1, 3500 Viseu.

3015 Espinho 00672 Norte: limite do concelho;
sul: Luís Sousa Amaral
e outros; nascente: Antó-
nio Alves e outros; poe-
nte: limite do concelho.

Outros fins 1 436

1000.01 Luís Cruz Alves, Alto
d e S ã o P e d r o ,
3530 Mangualde.

3011 Espinho Omisso Norte: Maria Fernanda Al-
buquerque; sul: Alberto
da Costa (herdeiros);
nascente: Alberto da
Costa (herdeiros); poen-
te: António Santos.

Outros fins 2 461

1001 Manuel Costa Gomes,
Rua dos Combaten-
t e s d a G r a n d e
Guerra, Moimenta
do Dão.

1584 Espinho 59 095 155 B-142 Norte: António Alves; sul:
António de Amaral;
n a s c e n t e : A l b e r t o
Costa; poente: António
Melo (herdeiros).

Outros fins 1 286

1002 Tomás Manuel Freire
Falcão Azevedo Bri-
to, Rua de Sacadura
Cabral, 3520 Nelas

2997 Espinho 00944 Norte: Maria Fernanda Al-
buquerque; sul: Álvaro
Duarte; nascente: Ma-
nuela Duarte; poente:
Manuel Carneiro de Rio.

Outros fins 134
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Identificação do prédio
Número

da
parcela

Nome e morada dos proprietários
Matriz
rústica

Matriz
urbana Freguesia

Descri-
ção

predial
Folhas Livros

Inscri-
ção

predial
Folhas Livros Confrontações

Natureza
das

parcelas

Área
(metros
quadra-

dos)

1003 António Melo Costa,
Gandufe, Espinho,
3530 Mangualde, e
Helena Henriques
de Melo, Gandufe,
Espinho, 3530 Man-
gualde.

3009 Espinho Omisso Norte: António Alves; sul:
Dr. António dos Santos;
nascente: Manuel Mo-
reira; poente: Dr. Antó-
nio dos Santos.

Outros fins 1 362

Aviso n.o 16 624-C/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efei-
tos, publica-se na íntegra o despacho do Ministro da Economia
n.o 89/2000, de 14 de Setembro, que declarou a utilidade pública
da expropriação da parcela para a construção da válvula de seccio-
namento (BV) 10 400 e da estação de mediação e redução de pressão
(GRMS) 10 409, no concelho da Covilhã, do gasoduto de alta pressão:

«Despacho n.o 89/2000. — A TRANSGÁS, Sociedade Portuguesa
de Gás Natural, S. A., com sede na Avenida da República, 35, 7.o,
em Lisboa, requereu ao Ministro da Economia, na qualidade de titular
da concessão de serviço público de importação de gás natural e do
seu transporte e fornecimento através da rede de alta pressão, a expro-
priação da parcela de terreno identificada no mapa em anexo, que
fica a fazer parte integrante deste despacho, sita na freguesia de Vale
Formoso, concelho da Covilhã.

A expropriação desta parcela tem por finalidade a construção da
válvula de seccionamento (BV) 10 400 e da estação de medição e
redução de pressão (GRMS) 10 409, no concelho da Covilhã, que
fazem parte das infra-estruturas que integram o gasoduto de alta
pressão.

A requerente alega que devido à urgência da construção destas
infra-estruturas, que resulta do cumprimento de prazos estabelecidos
no contrato de concessão, não foi possível adquirir a parcela em causa
por via do direito privado, embora tenha desenvolvido todos os esfor-
ços nesse sentido.

Nestes termos:
Considerando o interesse público da TRANSGÁS, S. A.;

Considerando a utilidade pública das infra-estruturas a construir,
as quais integram o projecto base do gasoduto aprovado pelo despacho
n.o 107/98, de 1 de Julho, do Ministro da Economia, publicado no
2.o suplemento do Diário da República, 2.a série, n.o 157, de 10 de
Julho de 1998;

Considerando que o pedido se encontra correctamente instruído;
Considerando que, nos termos conjugados do artigo 2.o do Decre-

to-Lei n.o 232/90, de 16 de Julho, e dos artigos 14.o e 15.o do Código
das Expropriações, é da competência do Ministro da Economia a
declaração de utilidade pública, com carácter de urgência, da expro-
priação da parcela destinada à implantação das infra-estruturas da
referida concessão:

Declaro, atribuindo-lhe carácter de urgência nos termos do
artigo 15.o do Código das Expropriações, a utilidade pública da parcela
de terreno constante do mapa anexo a este despacho, que dele fica
a fazer parte integrante, conferindo à expropriante TRANSGÁS, S. A.,
a sua imediata posse administrativa.

14 de Setembro de 2000. — O Ministro da Economia, Mário Cristina
de Sousa.»

2 — Nos termos do mesmo despacho, publica-se em anexo o mapa
da parcela a expropriar, com a identificação do respectivo proprietário.

17 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, Hermínio Moreira.
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Mapa de expropriações
Concelho: Covilhã.
Estação: BV 10 400/GRMS 10 409.

Identificação do prédio
Número

da
parcela

Nome e morada dos proprietários
Matriz
rústica

Matriz
urbana Freguesia

Descri-
ção

predial
Folhas Livros

Inscri-
ção

predial
Folhas Livros Confrontações

Natureza
das

parcelas

Área
(metros
quadra-

dos)

165 Aurolina Soares Nu-
nes, Apartado 51,
6250 Belmonte.

784 Vale
Formoso

38 373 94 B-102 Norte: Quinta da Granja;
sul: rio Zêzere; nas-
cente: cónego Matias e
outros; poente: Joa-
quim Soeiro e outros.

Outros fins 5 813

Aviso n.o 16 624-D/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efei-
tos, publica-se na íntegra o despacho do Ministro da Economia
n.o 89-A/2000, de 14 de Setembro, que declarou a utilidade pública
da expropriação da parcela para a construção das válvulas de sec-
cionamento e derivação da rede primária da Amadora, no concelho
de Sintra:

«Despacho n.o 89-A/2000. — A GDL — Sociedade Distribuidora de
Gás Natural, S. A., com sede na Avenida do Marechal Gomes da
Costa, Cabo Ruivo, 1803 Lisboa Codex, requereu ao Ministro da
Economia, na qualidade de titular da concessão de serviço público
de distribuição de gás natural da zona de Lisboa, a expropriação
da parcela de terreno identificada no mapa em anexo, que fica a
fazer parte integrante deste despacho, sita na freguesia de Belas, con-
celho da Sintra.

A expropriação desta parcela tem por finalidade a construção das
válvulas de seccionamento e derivação da rede primária da Amadora,
no concelho de Sintra, que faz parte das infra-estruturas que integram
a concessão de distribuição regional de gás natural da zona de Lisboa.

A requerente alega que devido à urgência da construção desta
infra-estrutura, que resulta do cumprimento de prazos estabelecidos
no contrato de concessão, não foi possível adquirir a parcela em causa
por via do direito privado, embora tenha desenvolvido todos os esfor-
ços nesse sentido.

A parcela a expropriar encontra-se identificada no mapa anexo
a este despacho que dele faz parte integrante.

Nestes termos:

Considerando o interesse público prosseguido pela GDL — Socie-
dade Distribuidora de Gás Natural, S. A.;

Considerando a utilidade pública da infra-estrutura a construir, a
qual integra o projecto da rede de distribuição regional de gás natural
da zona de Lisboa;

Considerando que o pedido se encontra correctamente instruído;
Considerando que, nos termos conjugados do artigo 2.o do Decre-

to-Lei n.o 232/90, de 16 de Julho, e dos artigos 1.o, 14.o e 15.o do
Código das Expropriações, é da competência do Ministro da Economia
a declaração de utilidade pública, com carácter de urgência, da expro-
priação da parcela destinada à implantação da infra-estrutura da refe-
rida concessão:

Declaro, atribuindo-lhe carácter de urgência nos termos do
artigo 15.o do Código das Expropriações, a utilidade pública da parcela
de terreno constante do mapa anexo a este despacho, que dele fica
a fazer parte integrante, conferindo à expropriante GDL — Sociedade
Distribuidora de Gás Natural, S. A., a posse administrativa imediata
da parcela a expropriar.

14 de Setembro de 2000. — O Ministro da Economia, Mário Cristina
de Sousa.»

2 — Nos termos do mesmo despacho, publica-se em anexo o mapa
da parcela a expropriar, com a identificação do respectivo proprietário.

17 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, Hermínio Moreira.
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Mapa de expropriações
Concelho: Sintra.
Estação: válvula de seccionamento e derivação para a Amadora.

Identificação do prédio
Número

da
parcela

Nome e morada dos proprietários
Matriz
rústica

Matriz
urbana Freguesia

Descri-
ção

predial
Folhas Livros

Inscri-
ção

predial
Folhas Livros Confrontações

Natureza
das

parcelas

Área
(metros
quadra-

dos)

1 COLONADE — Utili-
dades, Equipamen-
tos e Investimentos
Imobiliários, L.da,
Avenida do Mar-
quês de Tomar, 35,
2.o, 1050 Lisboa.

4 Sec.
D D1

D2 D3
(parte)

Belas 01 498 Norte: Inácio Antunes da
Silva e outros; sul:
Maria da Conceição
Ulrich Pinto Bastos
Vilas Boas; nascente:
Q u i n t a d a s Á g u a s
Livres; poente: A. D.
R., L.da

F/SP 1 41

Aviso n.o 16 624-E/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efei-
tos, publica-se na íntegra o despacho do Ministro da Economia
n.o 90/2000, de 14 de Setembro, que declarou a utilidade pública
da expropriação da parcela para a construção da válvula de seccio-
namento (BV) 10 300 e da estação de medição e redução de pressão
(GRMS) 10 309, no concelho do Fundão, do gasoduto de alta pressão:

«Despacho n.o 90/2000. — A TRANSGÁS, Sociedade Portuguesa
de Gás Natural, S. A., com sede na Avenida da República, 35, 7.o,
em Lisboa, requereu ao Ministro da Economia, na qualidade de titular
da concessão de serviço público de importação de gás natural e do
seu transporte e fornecimento através da rede de alta pressão, a expro-
priação da parcela de terreno identificada no mapa em anexo, que
fica a fazer parte integrante deste despacho, sita na freguesia de Pêro
Viseu, concelho do Fundão.

A expropriação desta parcela tem por finalidade a construção da
válvula de seccionamento (BV) 10 300 e da estação de medição e
redução de pressão (GRMS) 10 309, no concelho do Fundão, que
faz parte das infra-estruturas que integram o gasoduto de alta pressão.

A requerente alega que devido à urgência da construção desta
infra-estrutura, que resulta do cumprimento de prazos estabelecidos
no contrato de concessão, não foi possível adquirir a parcela em causa
por via do direito privado, embora tenha desenvolvido todos os esfor-
ços nesse sentido.

Nestes termos:

Considerando o interesse público da TRANSGÁS, S. A.;
Considerando a utilidade pública das infra-estruturas a construir,

as quais integram o projecto base do gasoduto aprovado pelo despacho
n.o 107/98, de 1 de Julho, do Ministro da Economia, publicado no
2.o suplemento do Diário da República, 2.a série, n.o 157, de 10 de
Julho de 1998;

Considerando que o pedido se encontra correctamente instruído;
Considerando que, nos termos conjugados do artigo 2.o do Decreto-Lei

n.o 232/90, de 16 de Julho, e dos artigos 14.o e 15.o do Código das
Expropriações, é da competência do Ministro da Economia a declaração
de utilidade pública, com carácter de urgência, da expropriação da parcela
destinada à implantação das infra-estruturas da referida concessão:

Declaro, atribuindo-lhe carácter de urgência nos termos do
artigo 15.o do Código das Expropriações, a utilidade pública da parcela
de terreno constante do mapa anexo a este despacho, que dele fica
a fazer parte integrante, conferindo à expropriante TRANSGÁS, S. A.,
a sua imediata posse administrativa.

14 de Setembro de 2000. — O Ministro da Economia, Mário Cristina
de Sousa.»

2 — Nos termos do mesmo despacho, publica-se em anexo o mapa
da parcela a expropriar, com a identificação do respectivo proprietário.

17 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, Hermínio Moreira.
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Mapa de expropriações
Concelho: Fundão.
Estação: BV 10 300/GRMS 10 309.

Identificação do prédio
Número

da
parcela

Nome e morada dos proprietários
Matriz
rústica

Matriz
urbana Freguesia

Descri-
ção

predial
Folhas Livros

Inscri-
ção

predial
Folhas Livros Confrontações

Natureza
das

parcelas

Área
(metros
quadra-

dos)

132 Francisco Germano
Nabais Passeiro,
Urbanização da Por-
tela, Rua de Eça de
Quei rós , 2 , 6 .o ,
esquerdo, 2685 Por-
tela, e José Manuel
Passeiro, Rua da
Cidade de Braga,
lote 33, 2775 Parede,
e Alberto Eduardo
Nabais Passeiro, Av.
des Pensées, 30,
91670 Angerville,
França.

1058
1060
1061
1063
1065
1067
1068
1069
1072
1075
1076
1079
1081
1082
1083

Pêro Viseu 24 729 1 v.o B-67 16 535 52 G16 Norte: ribeira de Meinôa;
sul: herdeiros de Ana
Forte; nascente: cami-
nho público; poente:
Conde de Idanha-a-
-Nova e outros.

Outros fins 4 585

Aviso n.o 16 624-F/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efei-
tos, publica-se na íntegra o despacho do Ministro da Economia
n.o 90-A/2000, de 14 de Setembro, que declarou a utilidade pública
da expropriação da parcela para a construção da válvula de seccio-
namento (BV) 10 200 e da estação de medição e redução de pressão
(GRMS) 10 209, no concelho de Castelo Branco, do gasoduto de
alta pressão:

«Despacho n.o 90-A/2000. — A TRANSGÁS, Sociedade Portuguesa
de Gás Natural, S. A., com sede na Avenida da República, 35, 7.o,
em Lisboa, requereu ao Ministro da Economia, na qualidade de titular
da concessão de serviço público de importação de gás natural e do
seu transporte e fornecimento através da rede de alta pressão, a expro-
priação da parcela de terreno identificada no mapa em anexo, que
fica a fazer parte integrante deste despacho, sita na freguesia de Cas-
telo Branco, concelho de Castelo Branco.

A expropriação desta parcela tem por finalidade a construção da
válvula de seccionamento (BV) 10 200 e da estação de medição e
redução de pressão (GRMS) 10 209, no concelho de Castelo Branco,
que fazem parte das infra-estruturas que integram o gasoduto de
alta pressão.

A requerente alega que devido à urgência da construção destas
infra-estruturas, que resulta do cumprimento de prazos estabelecidos
no contrato de concessão, não foi possível adquirir a parcela em causa
por via do direito privado, embora tenha desenvolvido todos os esfor-
ços nesse sentido.

Nestes termos:

Considerando o interesse público da TRANSGÁS, S. A.;
Considerando a utilidade pública das infra-estruturas a construir,

as quais integram o projecto base do gasoduto aprovado pelo despacho
n.o 107/98, de 1 de Julho, do Ministro da Economia, publicado no
2.o suplemento do Diário da República, 2.a série, n.o 157, de 10 de
Julho de 1998;

Considerando que o pedido se encontra correctamente instruído;
Considerando que, nos termos conjugados do artigo 2.o do Decre-

to-Lei n.o 232/90, de 16 de Julho, e dos artigos 14.o e 15.o do Código
das Expropriações, é da competência do Ministro da Economia a
declaração de utilidade pública, com carácter de urgência, da expro-
priação da parcela destinada à implantação das infra-estruturas da
referida concessão:

Declaro, atribuindo-lhe carácter de urgência nos termos do
artigo 15.o do Código das Expropriações, a utilidade pública da parcela
de terreno constante do mapa anexo a este despacho, que dele fica
a fazer parte integrante, conferindo à expropriante TRANSGÁS, S. A.,
a sua imediata posse administrativa.

14 de Setembro de 2000. — O Ministro da Economia, Mário Cristina
de Sousa.»

2 — Nos termos do mesmo despacho, publica-se em anexo o mapa
da parcela a expropriar, com a identificação do respectivo proprietário.

17 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, Hermínio Moreira.
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Mapa de expropriações
Concelho: Castelo Branco.
Estação: BV 10 200/GRMS 10 209.

Identificação do prédio
Número

da
parcela

Nome e morada dos proprietários
Matriz
rústica

Matriz
urbana Freguesia

Descri-
ção

predial
Folhas Livros

Inscri-
ção

predial
Folhas Livros Confrontações

Natureza
das

parcelas

Área
(metros
quadra-

dos)

46 M a r i a D o r o t e i a
Moreira Dias Cou-
tinho Parreira Cor-
tez, Estrada Margi-
nal, 19, 1.o, direito,
São João do Estoril,
2765 Estoril.

34
Sec S

Castelo
Branco

12 061 1 B-34 Norte: caminho e outros;
sul: ribeiro Senhora do
Mércules e outros; nas-
cente: José M. P. C. L.
da Costa e outros;
poente: ribeiro Senhora
do Mércules.

Outros fins 7 050

Aviso n.o 16 624-G/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efei-
tos, publica-se na íntegra o despacho do Ministro da Economia
n.o 91/2000, de 14 de Setembro, que declarou a utilidade pública
da expropriação da parcela para a construção da válvula de seccio-
namento (BV) 10 250, no concelho do Fundão, do gasoduto de alta
pressão:

«Despacho n.o 91/2000. — A TRANSGÁS, Sociedade Portuguesa
de Gás Natural, S. A., com sede na Avenida da República, 35, 7.o,
em Lisboa, requereu ao Ministro da Economia, na qualidade de titular
da concessão de serviço público de importação de gás natural e do
seu transporte e fornecimento através da rede de alta pressão, a expro-
priação da parcela de terreno identificada no mapa em anexo, que
fica a fazer parte integrante deste despacho, sita na freguesia de Atalaia
do Campo, concelho do Fundão.

A expropriação desta parcela tem por finalidade a construção da
válvula de seccionamento (BV) 10 250, no concelho do Fundão, que
faz parte das infra-estruturas que integram o gasoduto de alta pressão.

A requerente alega que devido à urgência da construção desta
infra-estrutura, que resulta do cumprimento de prazos estabelecidos
no contrato de concessão, não foi possível adquirir a parcela em causa
por via do direito privado, embora tenha desenvolvido todos os esfor-
ços nesse sentido.

Nestes termos:
Considerando o interesse público da TRANSGÁS, S. A.;

Considerando a utilidade pública da infra-estrutura a construir, a
qual integra o projecto base do gasoduto aprovado pelo despacho
n.o 107/98, de 1 de Julho, do Ministro da Economia, publicado no
2.o suplemento do Diário da República, 2.a série, n.o 157, de 10 de
Julho de 1998;

Considerando que o pedido se encontra correctamente instruído;
Considerando que, nos termos conjugados do artigo 2.o do Decre-

to-Lei n.o 232/90, de 16 de Julho, e dos artigos 14.o e 15.o do Código
das Expropriações, é da competência do Ministro da Economia a
declaração de utilidade pública, com carácter de urgência, da expro-
priação da parcela destinada à implantação das infra-estruturas da
referida concessão:

Declaro, atribuindo-lhe carácter de urgência nos termos do
artigo 15.o do Código das Expropriações, a utilidade pública da parcela
de terreno constante do mapa anexo a este despacho, que dele fica
a fazer parte integrante, conferindo à expropriante TRANSGÁS, S. A.,
a sua imediata posse administrativa.

14 de Setembro de 2000. — O Ministro da Economia, Mário Cristina
de Sousa.»

2 — Nos termos do mesmo despacho, publica-se em anexo o mapa
da parcela a expropriar, com a identificação do respectivo proprietário.

17 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, Hermínio Moreira.



19 206-(16) DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 274 — 27 de Novembro de 2000

Mapa de expropriações
Concelho: Fundão.
Estação: BV 10 250.

Identificação do prédio
Número

da
parcela

Nome e morada dos proprietários
Matriz
rústica

Matriz
urbana Freguesia

Descri-
ção

predial
Folhas Livros

Inscri-
ção

predial
Folhas Livros Confrontações

Natureza
das

parcelas

Área
(metros
quadra-

dos)

10 Ângelo Dias Galante,
Rua de Manuel
Jacinto, 12, Zebras,
6230 Orca, Fundão.

Omisso Atalaia
do Campo

00195/
210396

N o r t e : c a m i n h o ,
Eduardo Nisa Rato
(herdeiros); sul:
ribeiro do Curricão;
nascente: ribeiro do
Curricão; poente:
ribeira Alproada,
Eduardo Nisa Rato
(herdeiros).

Outros fins 4 515

Aviso n.o 16 624-H/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efei-
tos, publica-se na íntegra o despacho do Ministro da Economia
n.o 144/2000, de 10 de Novembro, que declarou a utilidade pública
da expropriação da parcela para a construção do posto de redução
de pressão do concelho de Ílhavo, que integra a concessão da dis-
tribuição regional de gás natural da zona do Centro:

«Despacho n.o 144/2000. — A LUSITANIAGÁS — Companhia de
Gás do Centro, S. A., com sede na Avenida dos Congressos da Opo-
sição Democrática, 52, 1.o, em Aveiro, requereu ao Ministro da Eco-
nomia, na qualidade de titular da concessão de serviço público de
distribuição de gás natural da zona do Centro, a expropriação da
parcela de terreno identificada no mapa em anexo, que fica a fazer
parte integrante deste despacho, sita na freguesia de São Salvador,
concelho de Ílhavo.

A expropriação desta parcela tem por finalidade a construção do
posto de redução de pressão no conselho de Ílhavo, que faz parte
das infra-estruturas que integram a concessão de distribuição regional
de gás natural da zona do Centro.

A requerente alega que devido à urgência da construção desta
infra-estrutura, que resulta do cumprimento de prazos estabelecidos

no contrato de concessão, não foi possível adquirir a parcela em causa
por via do direito privado, por motivos registrais, embora tenha desen-
volvido todos os esforços nesse sentido.

A parcela a expropriar encontra-se identificada no mapa anexo
a este despacho.

Nestes termos:
Considerando o interesse público prosseguido pela LUSITANIA-

GÁS — Companhia de Gás Natural do Centro, S. A.;
Considerando a utilidade pública da infra-estrutura a construir, a

qual integra o projecto da rede de distribuição regional de gás natural
do Centro;

Considerando que o pedido se encontra correctamente instruído;
Considerando que, nos termos conjugados do artigo 2.o do Decre-

to-Lei n.o 232/90, de 16 de Julho, e dos artigos 1.o, 14.o e 15.o do
Código das Expropriações, é da competência do Ministro da Economia
a declaração de utilidade pública, com carácter de urgência, da expro-
priação da parcela destinada à implantação da infra-estrutura da refe-
rida concessão:

Declaro, atribuindo-lhe carácter de urgência nos termos dos arti-
gos 15.o e 19.o do Código das Expropriações, a utilidade pública da
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parcela de terreno constante do mapa anexo a este despacho, que
dele fica a fazer parte integrante, conferindo à expropriante LUSI-
TANIAGÁS — Companhia de Gás do Centro, S. A., a sua imediata
posse administrativa.

10 de Novembro de 2000. — O Ministro da Economia, Mário Cris-
tina de Sousa.»

2 — Nos termos do mesmo despacho, publica-se em anexo o mapa
da parcela a expropriar, com a identificação do respectivo proprietário.

17 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, Hermínio Moreira.

Identificação dos proprietários:

Maria do Rosário Cardoso Marques, residente na Rua de Cimo
de Vila, 13, São Salvador, em Ílhavo; Júlia Cardoso Patoilo,
residente na Rua de Cimo de Vila, 13, São Salvador, em Ílhavo;
António Cardoso Marques e esposa, Rosa Irene Soares Peralta,
residentes na Rua do Dr. Mário Sacramento, 117, em Ílhavo.

Identificação da parcela:

Parcela identificada na planta anexa sob o n.o 1, com a área
de 120 m2, a desanexar do prédio inscrito na matriz predial
rústica sob o artigo 1655, descrito na Conservatória do Registo
Predial de Ílhavo sob o n.o 08 625/120399, prédio sito em Can-
celas, freguesia de São Salvador, concelho de Ílhavo.

Aviso n.o 16 624-I/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efei-
tos, publica-se na íntegra o despacho do Ministro da Economia
n.o 145/2000, de 10 de Novembro, que declarou a utilidade pública
da expropriação da parcela para a construção do posto de válvulas
no concelho de Ovar, que integra a concessão da distribuição regional
de gás natural da zona do Centro:

«Despacho n.o 145/2000. — A LUSITANIAGÁS — Companhia de
Gás do Centro, S. A., com sede na Avenida dos Congressos da Opo-
sição Democrática, 52, 1.o, em Aveiro, requereu ao Ministro da Eco-
nomia, na qualidade de titular da concessão de serviço público de
distribuição de gás natural da zona do Centro, a expropriação da
parcela de terreno identificada no mapa em anexo, que fica a fazer
parte integrante deste despacho, sita na freguesia de São Vicente
Pereira, concelho de Ovar.

A expropriação desta parcela tem por finalidade a construção do
posto de válvulas no concelho de Ovar, que faz parte das infra-es-
truturas que integram a concessão de distribuição regional de gás
natural da zona do Centro.

A requerente alega que devido à urgência da construção desta
infra-estrutura, que resulta do cumprimento de prazos estabelecidos
no contrato de concessão, não foi possível adquirir a parcela em causa
por via do direito privado, por motivos registrais, embora tenha desen-
volvido todos os esforços nesse sentido.

A parcela a expropriar encontra-se identificada no mapa anexo
a este despacho.

Nestes termos:
Considerando o interesse público prosseguido pela LUSITANIA-

GÁS — Companhia de Gás Natural do Centro, S. A.;
Considerando a utilidade pública da infra-estrutura a construir, a

qual integra o projecto da rede de distribuição regional de gás natural
do Centro;

Considerando que o pedido se encontra correctamente instruído;
Considerando que, nos termos conjugados do artigo 2.o do Decre-

to-Lei n.o 232/90, de 16 de Julho, e dos artigos 1.o, 14.o e 15.o do
Código das Expropriações, é da competência do Ministro da Economia
a declaração de utilidade pública, com carácter de urgência, da expro-
priação da parcela destinada à implantação da infra-estrutura da refe-
rida concessão:

Declaro, atribuindo-lhe carácter de urgência nos termos dos artigos 15.o
e 19.o do Código das Expropriações, a utilidade pública da parcela de
terreno constante do mapa anexo a este despacho, que dele fica a fazer
parte integrante, conferindo à expropriante LUSITANIAGÁS — Com-
panhia de Gás do Centro, S. A., a sua imediata posse administrativa.

10 de Novembro de 2000. — O Ministro da Economia, Mário Cris-
tina de Sousa.»

2 — Nos termos do mesmo despacho, publica-se em anexo o mapa
da parcela a expropriar, com a identificação do respectivo proprietário.

17 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, Hermínio Moreira.

Identificação dos proprietários:

Serafim José da Silva e esposa, Rosa Adélia de Oliveira, resi-
dentes em Torre, São Vicente de Pereira, em Ovar.

Identificação da parcela:

Parcela identificada na planta anexa sob o n.o 1, com a área de
98 m2, a desanexar do prédio inscrito na matriz predial rústica
sob o artigo 493, descrito na Conservatória do Registo Predial
de Ovar sob o n.o 01 196/090899, prédio sito no lugar da Mata,
freguesia de São Vicente de Pereira, concelho de Ovar.
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Aviso n.o 16 624-J/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efei-
tos, publica-se na íntegra o despacho do Ministro da Economia
n.o 146/2000, de 10 de Novembro, que declarou a utilidade pública
da expropriação da parcela para a construção do posto de válvulas
em Pousada, concelho de Santa Maria da Feira, que integra a
concessão da distribuição regional de gás natural da zona do
Centro:

«Despacho n.o 146/2000. — A LUSITANIAGÁS — Companhia de
Gás do Centro, S. A., com sede na Avenida dos Congressos da Opo-
sição Democrática, 52, 1.o, em Aveiro, requereu ao Ministro da Eco-
nomia, na qualidade de titular da concessão de serviço público de
distribuição de gás natural da zona do Centro, a expropriação da
parcela de terreno identificada no mapa em anexo, que fica a fazer
parte integrante deste despacho, sita na freguesia de Souto, concelho
de Santa Maria da Feira.

A expropriação desta parcela tem por finalidade a construção do
posto de válvulas em Pousada, no concelho de Santa Maria da Feira,
que faz parte das infra-estruturas que integram a concessão de dis-
tribuição regional de gás natural da zona do Centro.

A requerente alega que devido à urgência da construção desta
infra-estrutura, que resulta do cumprimento de prazos estabelecidos
no contrato de concessão, não foi possível adquirir a parcela em causa
por via do direito privado, por motivos registrais, embora tenha desen-
volvido todos os esforços nesse sentido.

A parcela a expropriar encontra-se identificada no mapa anexo
a este despacho.

Nestes termos:
Considerando o interesse público prosseguido pela LUSITANIA-

GÁS — Companhia de Gás Natural do Centro, S. A.;
Considerando a utilidade pública da infra-estrutura a construir, a

qual integra o projecto da rede de distribuição regional de gás natural
do Centro;

Considerando que o pedido se encontra correctamente ins-
truído;

Considerando que, nos termos conjugados do artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 232/90, de 16 de Julho, e dos artigos 1.o, 14.o e 15.o do
Código das Expropriações, é da competência do Ministro da Economia
a declaração de utilidade pública, com carácter de urgência, da expro-
priação da parcela destinada à implantação da infra-estrutura da refe-
rida concessão:

Declaro, atribuindo-lhe carácter de urgência nos termos dos arti-
gos 15.o e 19.o do Código das Expropriações, a utilidade pública da
parcela de terreno constante do mapa anexo a este despacho, que
dele fica a fazer parte integrante, conferindo à expropriante LUSI-
TANIAGÁS — Companhia de Gás do Centro, S. A., a sua imediata
posse administrativa.

10 de Novembro de 2000. — O Ministro da Economia, Mário Cris-
tina de Sousa.»

2 — Nos termos do mesmo despacho, publica-se em anexo o
mapa da parcela a expropriar, com a identificação do respectivo
proprietário.

17 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, Hermínio
Moreira.

Identificação dos proprietários:

Maria José Ribeiro da Rocha, residente em Pousada, Santa Maria
da Feira, e Eduardo Rocha Guimarães e esposa, Maria Virgínia
Gomes Alves Guimarães, residentes em Souto, Escapães, Santa
Maria da Feira.

Identificação da parcela:

Parcela identificada na planta anexa sob o n.o 1, com a área
de 36 m2, a desanexar do prédio inscrito na matriz predial
rústica da freguesia do Souto sob o artigo 608, descrito na
Conservatória do Registo Predial de Santa Maria da Feira
sob o n.o 01 170/050799, prédio sito em Pousada, freguesia
de Souto, concelho de Santa Maria da Feira.

Aviso n.o 16 624-L/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efei-
tos, publica-se na íntegra o despacho do Ministro da Economia
n.o 147/2000, de 10 de Novembro, que declarou a utilidade pública
da expropriação da parcela para a construção do posto de válvulas
no concelho de Oliveira de Azeméis, que integra a concessão da dis-
tribuição regional de gás natural da zona do Centro:

«Despacho n.o 147/2000. — A LUSITANIAGÁS — Companhia de
Gás do Centro, S. A., com sede na Avenida dos Congressos da Opo-
sição Democrática, 52, 1.o, em Aveiro, requereu ao Ministro da Eco-
nomia, na qualidade de titular da concessão de serviço público de
distribuição de gás natural da zona do Centro, a expropriação da
parcela de terreno identificada no mapa em anexo, que fica a fazer
parte integrante deste despacho, sita na freguesia de Santiago de
Riba-Ul, concelho de Oliveira de Azeméis.

A expropriação desta parcela tem por finalidade a construção do
posto de válvulas no concelho de Oliveira de Azeméis, que faz parte
das infra-estruturas que integram a concessão de distribuição regional
de gás natural da zona do Centro.

A requerente alega que devido à urgência da construção desta
infra-estrutura, que resulta do cumprimento de prazos estabelecidos
no contrato de concessão, não foi possível adquirir a parcela em causa
por via do direito privado, por motivos registrais, embora tenha desen-
volvido todos os esforços nesse sentido.

A parcela a expropriar encontra-se identificada no mapa anexo
a este despacho.

Nestes termos:
Considerando o interesse público prosseguido pela LUSITANIA-

GÁS — Companhia de Gás Natural do Centro, S. A.;
Considerando a utilidade pública da infra-estrutura a construir, a qual

integra o projecto da rede de distribuição regional de gás natural do Centro;
Considerando que o pedido se encontra correctamente instruído;
Considerando que, nos termos conjugados do artigo 2.o do Decreto-Lei

n.o 232/90, de 16 de Julho, e dos artigos 1.o, 14.o e 15.o do Código das
Expropriações, é da competência do Ministro da Economia a declaração
de utilidade pública, com carácter de urgência, da expropriação da parcela
destinada à implantação da infra-estrutura da referida concessão:

Declaro, atribuindo-lhe carácter de urgência nos termos dos arti-
gos 15.o e 19.o do Código das Expropriações, a utilidade pública da
parcela de terreno constante do mapa anexo a este despacho, que
dele fica a fazer parte integrante, conferindo à expropriante LUSI-
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TANIAGÁS — Companhia de Gás do Centro, S. A., a sua imediata
posse administrativa.

10 de Novembro de 2000. — O Ministro da Economia, Mário Cris-
tina de Sousa.»

2 — Nos termos do mesmo despacho, publica-se em anexo o mapa
da parcela a expropriar, com a identificação do respectivo proprietário.

17 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, Hermínio Moreira.

Identificação dos proprietários:

José Pereira da Costa e esposa, Ermelinda Ferreira da Costa,
residentes em Samil, São Roque, Oliveira de Azeméis.

Identificação da parcela:

Parcela identificada na planta anexa sob o n.o 1, com a área
de 140 m2, a desanexar do prédio inscrito na matriz predial
rústica sob o artigo 1336, descrito na Conservatória do Registo
Predial de Ílhavo sob o n.o 1178/Oliveira de Azeméis, prédio
sito em Salgueiro, freguesia de Santiago de Riba-Ul, concelho
de Oliveira de Azeméis.

Aviso n.o 16 624-M/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efei-
tos, publica-se na íntegra o despacho do Ministro da Economia
n.o 148/2000, de 10 de Novembro, que declarou a utilidade pública
da expropriação da parcela para a construção do posto de redução
de pressão do concelho de Ovar, que integra a concessão da dis-
tribuição regional de gás natural da zona do Centro:

«Despacho n.o 148/2000. — A LUSITANIAGÁS — Companhia de
Gás do Centro, S. A., com sede na Avenida dos Congressos da Opo-
sição Democrática, 52, 1.o, em Aveiro, requereu ao Ministro da Eco-
nomia, na qualidade de titular da concessão de serviço público de
distribuição de gás natural da zona do Centro, a expropriação da
parcela de terreno identificada no mapa em anexo, que fica a fazer
parte integrante deste despacho, sita na freguesia de São João de
Ovar, concelho de Ovar.

A expropriação desta parcela tem por finalidade a construção do
posto de redução de pressão no concelho de Ovar, que faz parte
das infra-estruturas que integram a concessão de distribuição regional
de gás natural da zona do Centro.

A requerente alega que devido à urgência da construção desta
no contrato de concessão, não foi possível adquirir a parcela em causa

por via do direito privado, por motivos registrais, embora tenha desen-
volvido todos os esforços nesse sentido.

A parcela a expropriar encontra-se identificada no mapa anexo
a este despacho.

Nestes termos:
Considerando o interesse público prosseguido pela LUSITANIA-

GÁS — Companhia de Gás Natural do Centro, S. A.;
Considerando a utilidade pública da infra-estrutura a construir, a

qual integra o projecto da rede de distribuição regional de gás natural
do Centro;

Considerando que o pedido se encontra correctamente instruído;
Considerando que, nos termos conjugados do artigo 2.o do Decre-

to-Lei n.o 232/90, de 16 de Julho, e dos artigos 1.o, 14.o e 15.o do
Código das Expropriações, é da competência do Ministro da Economia
a declaração de utilidade pública, com carácter de urgência, da expro-
priação da parcela destinada à implantação da infra-estrutura da refe-
rida concessão:

Declaro, atribuindo-lhe carácter de urgência nos termos dos arti-
gos 15.o e 19.o do Código das Expropriações, a utilidade pública da
parcela de terreno constante do mapa anexo a este despacho, que
dele fica a fazer parte integrante, conferindo à expropriante LUSI-
TANIAGÁS — Companhia de Gás do Centro, S. A., a sua imediata
posse administrativa.

10 de Novembro de 2000. — O Ministro da Economia, Mário Cris-
tina de Sousa.»

2 — Nos termos do mesmo despacho, publica-se em anexo o mapa
da parcela a expropriar, com a identificação do respectivo proprietário.

17 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, Hermínio Moreira.

Identificação do proprietário:

Maximino da Silva Terra, residente na Rua do Sobral, São João
de Ovar, em Ovar.

Identificação da parcela:

Parcela identificada na planta anexa sob o n.o 1, com a área
de 143 m2, a desanexar do prédio inscrito na matriz predial
rústica sob o artigo 6018, descrito na Conservatória do Registo
Predial de Ovar sob o n.o 02 456/120299, prédio sito em Bar-
reira Branca, freguesia de São João de Ovar, concelho de
Ovar.
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